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APELAÇÃO  CRIMINAL.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO.  CONDENAÇÃO.  APELO
DEFENSIVO.  ALEGAÇÃO  DE  NULIDADES.
CITAÇÃO  POR  EDITAL.  REVELIA.
PRONÚNCIA.  INTIMAÇÃO  DA  PRONÚNCIA
POR  EDITAL  E  JULGAMENTO  PELO
TRIBUNAL  DO  JÚRI.  POSSIBILIDADE  DE
APLICAÇÃO  DA  LEI  Nº  11.689/2008.  CRIME
OCORRIDO  APÓS  ENTRADA  EM  VIGOR  DA
LEI Nº 9.271/96. INTIMAÇÃO REALIZADA NOS
MOLDES DETERMINADOS PELO ART. 420, do
CPP. 
INSURGIMENTO CONTRA A DOSIMETRIA DA
PENA.  TRANSGRESSÃO  AO  SISTEMA
TRIFÁSICO  DE  APLICAÇÃO  DA  PENA.
INOCORRÊNCIA.  SENTENÇA  RECORRIDA
PROFERIDA  EM  OBSERVÂNCIAS  AOS
DITAMES  PRESCRITOS  NOS ARTIGOS  59  E
68 DO CÓDIGO PENAL 

Se o crime foi praticado durante vigência da Lei nº
9.271/96, e tendo sido o réu citado por edital, não
há  que  se  falar  em  inaplicabilidade  das  novas
regras previstas pela Lei nº 11.689/2008, segundo
as  quais  a  intimação  da  decisão  de  pronúncia
pode ser feita na via editalícia, e o réu levado a
julgamento.



Tendo  em  vista  que  o  juízo  primevo  aplicou  à
espécie os regramentos constantes dos artigos 59
e 68 do Código Penal,  não há que se falar em
transgressão ao sistema trifásico de aplicação da
pena adotado pela legislação vigente.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade, em  NEGAR PROVIMENTO AO APELO, NOS
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Criminal interposta por  Cláudio Gean de

Medeiros contra a sentença proferida pelo Juízo de Direito da Comarca de

Santa  Luzia/PB  (fls.  461/462),  que,  acostando-se  ao  entendimento  firmado

pelo Conselho de Sentença, condenou cada um dos acusados a uma pena de

12 (doze) anos de reclusão prática delituosa esculpida no art. 121, § 2º, inc. II

e IV Código Penal.

Irresignado,  em  sede  de  razões  recursais  (fls.  474/484),  o

apelante requer a nulidade do feito, alegando, para tal, que o réu não intimado

pessoalmente da sentença de pronúncia. Bem como, aduz que o magistrado

sentenciante não respeitou o sistema trifásico da dosimetria da pena.

Pugna, ainda, pela nulificação da sentença atacada, sustentando,

para tal, que o magistrado singular não obedeceu ao sistema trifásico durante a

dosimetria da pena.

Em suas contrarrazões, o membro do Ministério Público  a quo

pugnou pelo não provimento do recurso (fls. 485/490).

Parecer da douta Procuradoria de Justiça, no qual o ilustríssimo

Promotor Convocado Amadeus Lopes Ferreira opinou pelo desprovimento do



apelo (fls. 501/505).

É o relatório.

VOTO

O representante do Ministério Público Estadual, com exercício no

Juízo da Vara Única da Comarca de Santa Luzia ofereceu denúncia em face de

Cláudio Gean de Medeiros, vulgo “Claudinho, ora recorrente, dando-o como

incurso nas sanções do art. 121, § 2º, incs. II e IV, do Código Penal, por ter,

mediante disparos de arma de fogo, ceifado a vida da vítima Nilton Joaquim de

Lucena; bem como, em face de Edivaldo Lucena da Nóbrega, dando-o como

incurso nas sanções do art. 348, do CP, por ter auxiliado o primeiro acusado a

evadir-se do distrito de culpa.

Consta  na  exordial  que,  no  dia  30/10/1996,  a  cidade  de

Várzea/PB, por volta das 23h40min, a vítima estava sentada em um banco de

praça,  quando  por  lá  chegou  e  primeiro  denunciado  e,  de  modo  que  não

possibilitou defesa por parte do ofendido, desferiu três disparos de arma de

fogo, levando-o a óbito, tudo motivado por sentimento de inveja.

Continua  descrevendo  a  peça  acusatória  que,  ato  contínuo,  o

increpado se dirigiu até o sítio do segundo acoimado, que lhe deu fuga em uma

moto de sua propriedade, levando-o para a cidade de Jardim do Seridó/RN.

Após  o  trâmite  regular  do  feito  processual,  o  juízo  de  origem

proferiu decisão de pronúncia em desfavor do primeiro acusado, ora recorrente

(183/184), ocasião em que impronunciou o segundo denunciado, por vislumbrar

que não restou segura e induvidosa a consciente cooperação no favorecimento

pessoal na fuga do autor do homicídio.

 Submetido ao crivo Popular, foi julgada procedente a pretensão

punitiva Estatal para condenar o acusado a sanção  16 (dezesseis) anos de

reclusão.



Irresignado,  em  sede  de  razões  recursais  (fls.  187/189),  o

apelante vem pugnar pela nulidade do feito processual, alegando, em suma,

ausência de intimação pessoal da decisão de pronúncia. Aduz, ainda, que o

magistrado monocrático não respeitou o critério trifásico da dosimetria da pena.

No mérito, pugna pela redução da pena-base que lhe foi imposta.

Antes  de  nos  debruçarmos  sobre  alegações  recursais,  se  faz

mister destacar que o recorrente não se insurgiu contra autoria e materialidade

do  delito  em comento,  tampouco  contra  qualquer  outra  matéria  de  mérito

meritória, mas, tão somente, contra os pontos acima mencionados, buscando a

nulidade da feito.

Ademais, da análise detida dos autos, não se verifica divergência

da decisão proferida pelo Conselho de Sentença com o conjunto das provas

que se fizeram produzidas no curso da instrução processual.

Feita tal ressalva, passemos a análise do presente apelo.

1. DA AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL

A defesa aduz, nas razões do presente apelo, que a intimação do

acusado, acerca do teor da sentença de pronúncia, não poderia ser realizada

por meio editalício, haja vista que o mesmo já havia sido citado por edital e não

constituiu advogado.

Prosseguiu  sustentando  que  foi  descabida  a  aplicação  da  Lei

11.689/2008 – que passou a permitir a intimação da sentença de pronúncia por

edital –, haja vista que a referida legislação deveria ter sido interpretada em

consonância com teor do art. 366, do CPP, na redação anterior à Lei 9.271/96,

de modo que o magistrado sentenciante só poderia intimar o denunciado por

edital se o mesmo tivesse cognição da denúncia ofertada contra si. 



Das alegações defensivas, a preliminar não merece ser acolhida.

É que o fato tido como delituoso, descrito na exordial acusatória,

foi praticado em 30 de outubro de 1996, data  posterior à vigência da Lei nº

9.271 de 1996, a qual passou a vigorar em 17 de abril do referido ano, de modo

que não caberia aplicar legislação anterior, como aduziu o apelante, em razão

do princípio do Tempus Regit Actum.

De outro lado, não se pode falar que o acusado desconhecia a

denúncia ofertada em seu desfavor, posto que, contrariamente ao que afirma

no  presente  recurso, constituiu  advogado para  patrocinar  sua  defesa,

conforme se observa da procuração de fls. 87.

Outrossim,  há  de  se  destacar  que  a  intimação  editalícia  do

denunciado, acerca da sentença de pronúncia, só foi realizada após a vigência

da  Lei  11.689/2008,  que  trouxe  alterações  ao  Código  de  Processo  Penal,

dentre  as  quais,  a  possibilidade de intimação por  meio  de edital  quando o

acusado não for encontrado.

Importante frisar que, antes de intimar o acusado por via editalícia

(fl.  409),  o qual foi  publicado na data de 20/02/2015 (DJ – fl.  410), o douto

magistrado  primevo  determinou  a  realização  de  diversas  diligências,  no

sentido de localizar o endereço do acoimado, a fim de intimá-lo pessoalmente,

conforme se  observa  do  teor  das  fls.  393/406,  restando,  porém,  frustradas

todas as tentativas, de modo que não houve outro meio de intimá-lo, senão por

meio de edital.

Dessarte,  pelos motivos expostos, rejeito a preliminar aventada

pelo recorrente.

1.2 DA INOBSERVÂNCIA AO SISTEMA TRIFÁSICO NA DOSAGEM DA PENA

Ainda,  em  caráter  preliminar,  o  apelante  aduz  que  o  julgador



sentenciante  não  respeitou  o  sistema  trifásico,  quando  na  realização  da

dosimetria  da  reprimenda estatal,  por  não valorar  as circunstâncias  judicias

para  a  fixação  da  pena-base  e  não  fundamentar  a  exasperação  aplicada,

conforme excerto das razões recursais, cujo teor transcrevo abaixo (fl. 478):

“(...)  No caso presente,  o magistrado  a quo  prolatou
decisão condenatória de desfavor do apelante, dando-
o como incurso no art. 157, § 2º, incisos I e II c/c art.
14,  inciso  II,  do  Código  Penal, sem,  contudo,
manifestar, na parte da fundamentação, as razões que
embasaram  o  seu  convencimento  em  relação  à
majorante do concurso de pessoas 

[…]

Portanto, todas as circunstâncias judiciais devem ser
valoradas  e  motivadas  pelo  julgador,  sob  pena  de
nulidade (...)” (negritei).

De plano, percebe-se claro equívoco por parte do causídico, na

elaboração da referida peça recursal, posto que o crime em comento não se

trata de roubo majorado tentado, mas sim, de homicídio qualificado, de modo

que não há que falar em majorante pelo concurso de pessoas.

De outro lado, apesar de discorrer sobre a necessidade da análise

e  valoração  das circunstâncias  judiciais  durante  a  1ª  fase da  dosimetria,  o

recorrente não apontou nenhum ponto da sentença que viesse a ser passível

de reforma ou nulificação, limitando-se a dissertar sobre a temática de modo

genérico.

Outrossim,  verifica-se  da  decisão  ora  vergastada  que  o

magistrado singular realizou a dosimetria da pena com o devido respeito ao

sistema trifásico, de modo que aplicou a pena-base, em 16 (dezesseis) anos de

reclusão, após analisar cada uma das circunstâncias judiciais capituladas no

art.  59,  do  CP,  fixando-a  definitivamente  no  mesmo  patamar,  por  não

vislumbrar circunstâncias atenuantes ou agravantes, tampouco como causas

de aumento ou diminuição de pena



Por tais razões, desacolho, também, a referida preliminar arguida.

Analisadas  e  rechaçadas  as  preliminares  suscitadas  pelo

apelante, não há que falar em nulidade da sentença condenatória.

Forte em tais razões, NEGO PROVIMENTO AO APELO.

Expeça-se Mandado de Prisão.

                   É como voto.

       Presidiu  o  julgamento,  com  voto,   o  Excelentíssimo  Senhor

Desembargador Arnóbio Alves Teodósio, Presidente da Câmara Criminal, dele

participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores João Benedito da

Silva, relator, e  Aluisio Bezerra Filho (Juiz de Direito com jurisdição limitada

para  substituir  o  Exmo.  Sr.  Des.    Luis  Silvio  Ramalho  Junior).  Ausentes,

justificadamente,   Carlos  Martins  Beltrão  Filho  e  Márcio  Murilo  da  Cunha

Ramos.  Presente  à  Sessão  o  Exmo.  Dr.  Rodrigues  Marques  da  Nóbrega,

Promotor de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de

Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em

João Pessoa, aos 01 (primeiro) dia do mês de agosto do ano de 2017.

Des. João Benedito da Silva
                                                         RELATOR


